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    INTRODUÇÃO




    A presente tese gira em torno de Habermas e utiliza o método tradicional da filosofia. Resumidamente podemos reproduzi-lo: a leitura do autor e de suas fontes de inspiração, notadamente a filosofia analítica e o pragmatismo americanos; um olhar especialmente atento aos debates entre Habermas e importantes autores da referenciada escola da filosofia; o retorno crítico a Habermas e aos seus comentadores; as conclusões do trabalho. Esse trajeto foi insatisfatório. Adicionamos numerosas participações em eventos e em grupos de estudos sobre Habermas. Impressionou-nos a deformação e o parasitismo1 que sofre o pensamento habermasiano.




    De outra, a busca de situações limite (ou nos temas mais extremados de uma comunidade política) nos levou a transitar por algumas experiências de vida (profissional e acadêmica) e, por fim, na assessoria de Ministro do Supremo Tribunal Federal. Ali tivemos a oportunidade ímpar do contato com casos do tipo: ensino religioso nas escolas, pesquisa com células-tronco; liberdade de expressão e de imprensa; união homoafetiva; demarcação de terras indígenas; extradição de Cesare Battisti; interrupção da gravidez de feto anencéfalo e política de cotas raciais.




    Não apenas o debruçar sobre os casos, mas vivenciar como se deram, na empiria, a formação da opinião pública, os julgamentos, as argumentações e seus desdobramentos. Mais: como temas decididos voltavam ao debate meses após, trazidos pela inconformada minoria vencida na votação, para assim se reabrir uma questão recentemente “pacificada”2. Essa experiência, embora oportuna, aliada às dificuldades de acesso à bibliografia adequada por força do sucateamento de nossas bibliotecas (notadamente sobre Kohlberg), quase nos levou ao desalento intelectual.




    No começo do trabalho filosófico, primeiro a reverência à teoria habermasiana; depois uma crítica radical (o excesso de kantismo em Habermas e os vazios de sua teoria, ou melhor, seus déficits pragmáticos); no final, a compreensão (pelo menos nos convencemos disto) da teoria do agir comunicativo e da teoria crítica da sociedade em seus loci de ação centrais (a moral, o direito e a política). Dito de outra forma, a compreensão dos motivos de Habermas para manter a convivência de elementos do idealismo juntamente com o pragmatismo, destranscendentalizando o primeiro e universalizando partes do segundo, sem perder o contado com a realidade.




    Conforme prosseguíamos nos estudos e avançávamos na experiência empírica (o vivenciar de uma teoria) uma questão era recorrente: nos momentos decisivos Habermas é excessivamente idealista (ou demasiadamente kantiano) ou pragmático de menos? Ao fim de nossa jornada observamos que a pergunta estava equivocada, mal formulada. Hoje nossa tese gira em torno da complexa questão: como é possível manter-se no idealismo (reformulado) e ser pragmático ao mesmo tempo? Radicalizando, com que objetivo e como é possível ser mais pragmático (realista, se se prefere) que o pragmatismo americano3 que lhe serviu de fonte, mantendo-se fiel a algumas estruturas do idealismo de matriz kantiana?




    Desta questão surgiu o título, cujo teor deve soar como desafio e não como plágio. Desafio, porque nosso interesse é semelhante ao de Habermas em relação à Schelling. Em sua tese de doutorado Habermas abordou a superação da filosofia do sujeito abstrato em Schelling, pois este se orientou pelo dasein, ou melhor, o sujeito situado na história4. Schelling transitava entre o absoluto e o histórico, enquanto Habermas transita entre o transcendental e o pragmático.




    Habermas constrói sua pragmática-formal5 sobre o fundamento de que da multiplicidade de perspectivas interpretativas é que vem a ideia de que o princípio da universalidade não pode ser suficientemente esgotado por nenhuma reflexão monológica. Funda-se, para manter a universalidade dos pleitos de validade do discurso humano (dos pleitos de sentido, verdade, veracidade e correção normativa), em estruturas destranscendentalizadas, recorrendo, ainda, a uma “versão fraca” do princípio pragmático-formal.




    A pragmática habermasiana inicialmente recebeu o nome de pragmática universal6 e visa identificar e reconstruir as condições universais7 de possibilidade da compreensão mútua, ou seja, pressupostos gerais de ação comunicativa. Transforma o sentido de análise transcendental em Kant (de uma análise das condições a priori de possibilidade de toda a objetividade), para um sentido mais brando, pragmático-formal. Neste último, transcendental deixa de se referir às condições gerais, necessárias e de origem não inteligível da experiência e passa a designar as condições presumidamente gerais que devem ser satisfeitas para que as práticas fundamentais determinadas respectivamente a êxitos possam ocorrer – onde a expressão ‘práticas fundamentais’ parece se referir às funções socioculturais que uma linguagem proposicionalmente diferenciada cumpre e para as quais não há substitutos8.




    A linguagem é elemento central de objetivação, porquanto é ela que torna os enunciados compreensíveis, algo partilhável pelos sujeitos para se chegar à compreensão9.




    O objetivo da análise reconstrutiva da linguagem é a descrição específica das regras que um falante competente deve dominar de forma a poder formar frases gramaticais e proferi-las de uma forma aceitável. ... a teoria dos atos de fala defende a existência de uma competência de regras comunicativas correspondentes, ou seja, de uma competência para empregar frases nesses mesmos atos. Pressupõe-se ainda que a competência comunicativa é intrinsecamente tão universal como a competência linguística. Uma teoria geral dos atos de fala descreveria assim precisamente esse sistema de regras fundamentais que os falantes adultos dominam no sentido em que são capazes de satisfazer as condições necessárias a um feliz emprego das frases e expressões. 10




    Não a linguagem do tipo “gramatical”, mas a linguagem do tipo lógico-pragmático, ou seja, como ela opera no comportamento, no entendimento e regula as relações interlinguísticas.




    Nesta questão, em lugar do que Habermas chama de esforço do conceito, no sentido cognitivo e epistêmico de sua teoria, Brandom é excessivamente pragmático e despoja a comunidade do discurso de sua autoridade epistêmica. O empirismo exacerbado de Brandom elimina a diferença entre fatos e normas, reduzindo, com isto, a função da linguagem e da lógica a meros instrumentos do inferencialismo. Brandom não trabalha com universalidades (visão geral) e admite o perspectivismo determinado por um conjunto contingente de necessidades e interesses humanos. Assim, Brandom resume seu objetivismo ao jogo de dar e pedir razões e na forma como se dá o comprometimento do sujeito com suas afirmações, o que o colocaria inserto em uma filosofia da consciência.




    Habermas supera-a ao colocar barreiras intersubjetivas e civilizatórias aos próprios sujeitos na ação comunicativa. Existem duas formas de substituição das verdades (ou da veracidade) no âmbito de uma teoria crítica da sociedade: a troca discursiva e a troca civilizatória. Estas duas formas de trocas demonstram: a) a necessidade de equivalentes funcionais; b) a diferença entre racionalidade e razoabilidade; c) a separação entre cultural e universal.




    Brandom, por outro lado, nos permite a transição para outra importante constatação. Tem ele11 uma intuição não desenvolvida: a lógica que Kant herdou era binária (o geral e o singular). A clássica questão da mentira de Kant na realidade é fruto da lógica do tipo aristotélico que usa no teste “empírico” de sua crítica da razão prática. Teste que utilizou o método binário do verdadeiro ou falso e o princípio do terceiro excluído em uma situação prudencial e não estando em jogo uma situação normativa, na qual entrariam em colisão direitos fundamentais funcionalmente equivalentes. Kant não conseguiu uma ligação entre transcendência e empiria, porque não admitiria concessões à sua teoria, o que a levaria à notação do falso.




    A teoria de Habermas trabalha com um mundo mais complexo e tenta dar conta dessa complexidade, tomando elementos da pragmática e da tradição transcendental alemã, ainda que reformulados por um método reconstrutivo todo especial, que explicaremos no curso desta tese. Assim sendo, para não cair no problema kantiano e para fazer face à problemática da instabilidade e consequente controlabilidade da aplicação prática de sua teoria, Habermas faz a separação radical entre o racional e o razoável. Decorre daí a necessidade de lógicas distintas, uma formal (do tudo ou nada) e outra informal ou do tipo paraconsistente (do melhor ou do pior), não trivial.




    É certo que algumas conclusões são mais difíceis porque Habermas não sistematizou as lógicas e as dialéticas inerentes à sua filosofia. É que nela estão presentes a lógica formal do tipo aristotélica (o verdadeiro e o falso) e a lógica prudencial ou paraconsistente (no âmbito dos valores, das visões de bem). A prova do universal é de que ele não pode ficar à mercê da existência de homens bons e das condições favoráveis que se apresentam em determinados contextos históricos. Caso contrário, podemos ficar à mercê de argumentos aparentemente racionais, tais como os discursos de Robespierre: “vós defendeis sem cessar os direitos do homem, os princípios da liberdade; e vós acreditastes tão pouco neles que decretastes constitucionalmente a escravidão”12, mas ao mesmo tempo defender o terror: “amo uma guerra feita para estender o reino da liberdade, e poderia me dar ao prazer de contar de antemão todas as suas maravilhas”13. É por isso que Habermas cria barreiras que, em determinados sistemas (como o do direito) devem ser impositivas, universais e absolutas, não no sentido schellingeano, mas no sentido civilizatório.




    Em nosso O Patriotismo Constitucional como medium entre as Liberdades dos Antigos e dos Modernos: comunitarismo liberal no ambiente do multiculturalismo14 defendemos que Habermas construiu uma justa medida da razão. Esta ideia revela bem a potência da teoria do agir comunicativo, porém acarreta incompreensões sobre a controlabilidade da ação comunicativa (a dialógica in concreto) e da lógica a ser aplicada às diversas razões envolvidas. Naquele artigo está consignado que Habermas não quer realizar algo em detrimento de outro, mas pretende harmonizar, sem deixar que se confundam ou se percam por completo, o sujeito e a intersubjetividade. Talvez isso explique por que Habermas conseguiu a proeza de conquistar apoio tanto da direita (liberal) quanto da esquerda (publicista), o que lançou dúvidas sobre a teoria do agir comunicativo15. Dúvidas essas que se dissipariam no momento em que o intérprete cuidadoso verificasse que tanto a direita como a esquerda tão somente se apropriam da parte da teoria que lhes interessa para ‘legitimar’ suas teses.




    Habermas não é um imoralista relativista, nem um formalista ingênuo. Isto é difícil de compreender em toda sua extensão, assim como é difícil entender por que um procedimentalismo que é formal tem jogado para-dentro de suas estruturas uma substância complexa (liberdade e igualdade como momentos estruturais). Seria muito mais simples trabalhar nos extremos ou reduzir a complexidade da realidade. É mais fácil optar pela filosofia da consciência ou por uma filosofia da sociedade, deixando de lado elementos de uma ou de outra. A justa medida da razão, ao tentar laborar com elementos do chamado dualismo, complexifica a tarefa e torna a teoria mais potente, mas também revelou problemas de controlabilidade, os quais Habermas foi ajustando ou esclarecendo com o passar do tempo.




    Por exemplo, Habermas demonstra a falácia da objetividade do positivismo em Conhecimento e Interesse. Observe-se que ele não estabelece uma atitude niilista do tipo nietzscheana. A atitude destrutivista (embora esta seja um momento essencial da teoria crítica – a formação dos escombros com os antigos edifícios teóricos) transforma a dominação em caos. Em outras palavras, o niilismo pretende converter uma ordem de dominação injusta em uma desordem esteticamente anárquica, caótica. Daí que, niilisticamente pensando, podemos supor que a teoria de Darwin possa estar impregnada pelo interesse de pôr em jogo a existência de Deus. É que a divindade não livrou três de seus filhos da morte injusta e prematura16. Até mesmo a conclusão da hereditariedade da doença dar-se-ia pela ignorância, na época, de um diagnóstico preciso (porquanto a tuberculose - provável mal que afligiu sua filha Anne - nada tem a ver com falhas genéticas de parte da espécie humana). Daí que a evolução das espécies possa ter por detrás a necessidade de matar Deus ou de provar o determinismo da natureza (os mais fracos são gradualmente eliminados pelos mais fortes ou pela própria natureza17). Entretanto, habermasianamente pensando, o estar atento ao interesse do pesquisador e aos motivos psicológicos que influenciam no resultado de suas pesquisas, e, portanto, ao subjetivismo científico (mais presente nas ciências humanas e sociais) tem a função da crítica às verdades científicas. Críticas, as do agir comunicativo, que não são lastreadas em argumentos ad hominem, como o que lançamos contra Darwin, mas na busca de outros argumentos racionais (as boas razões) tendentes a provar o contrário. Assim, ao mesmo tempo em que nenhuma verdade será definitiva, sua ascensão e queda terão como fundamento argumentos científicos ou racionais. A (pretensão de) verdade e a veracidade estão, a rigor, mais bem protegidas em Habermas do que estavam pelas falácias positivistas.




    Nietzsche apela à estética para fazer críticas contundentes sobre os constructos racionais historicamente apreciáveis, tais como a religião, o Estado e a sociedade, os quais, vistos como abismos entre um homem e outro, têm que ceder à arte, a qual deve desencadear a força de regeneração da totalidade ética de um povo18, uma vez que o processo de esclarecimento crítico, pelas ciências, não é emancipatório, mas niilista19.




    Habermas revisita duas funções do conhecimento em Nietzsche: a função da verdade e a função da linguagem. A função da verdade viria conectada com a necessidade de dominação da natureza e de fingimento, ou de “mentir conforme a convenção fixa”. A função linguagem permitiria a intersubjetivação, porque se nos movêssemos apenas por metáforas ficaríamos presos no mundo dos sonhos. Seguem transcendentais em Nietzsche porque são condições subjetivas inevitáveis a toda possível interpretação linguística da realidade, mas não têm mais validez a priori, ou seja, incondicionada. Como Habermas sintetiza o pensamento de Nietzsche: “a redução metodológica da ciência a um interesse de autoconservação [está a serviço] da negação da própria possibilidade de conhecer: ‘nosso aparelho cognitivo não está organizado para o saber”20.




    Tais considerações levariam ao pragmatismo, mas Nietzsche não sai do projeto kantiano, senão que primeiro o persegue em termos de crítica de linguagem e somente depois o radicaliza com um giro peculiar, qual seja: a redução das regras transcendentais a juízos de valor dentro do aparato categorial contido na linguagem são agora pensadas como condições empíricas (no sentido metateórico de coerção biológica ou de exigência fisiológica)21. Conclui Habermas: “com sua inversão da filosofia transcendental, ao abandonar o conceito de verdade, busca saída no grandioso subjetivismo de sua teoria da vontade de poder”22. E acrescenta que a teoria da vontade de poder descansa em uma teoria perspectivista das paixões que tem como meta dissolver a teoria tradicional do conhecimento. A própria valoração moral é um modo de interpretar e quem interpreta são nossas paixões, assim, a teoria do conhecimento é substituída pela teoria perspectivista das paixões, porque não há um mundo verdadeiro. Explica Habermas: “são as nossas necessidades, as que interpretam o mundo; nossas pulsões, o ser-contra e o ser-a-favor destes impulsos”23. Nietzsche só pode fazê-lo se nega os fenômenos ônticos e morais, aceitando apenas os fenômenos estéticos, reduzindo as diferenças entre verdadeiro e falso, bom e mal, a pretensões subjetivas de poder24. Conclui criticamente Habermas:




    [...] pelo fato de Nietzsche encontrar-se aprisionado de tal maneira no positivismo, a ponto de não lhe ser mais possível reconhecer que sua crítica da autocompreensão objetivista da ciência chegava a constituir uma crítica do conhecimento, ele foi necessariamente obrigado a entender mal, isto é, a entender segundo critérios naturalistas, o interesse orientador do conhecimento, com o qual se havia deparado.25




    Para sua superação, Habermas necessita universalizar alguns elementos do pragmatismo. Nesta busca pela abstração, diz-se que Habermas procuraria fugir de uma crítica de utopia para sua teoria dando-lhe outra adjetivação, a de pragmática-universal. E como toda utopia é, no fundo, uma espécie de idealismo encantado, Paulo Ferreira da Cunha acusa Habermas de ter instituído uma constelação de postulados que levariam à tirania da palavra e da comunicação, ou seja, do superficial e do exterior26.




    Tentaremos demonstrar ser incorreto o diagnóstico lançado por Paulo Ferreira da Cunha. Outras críticas podem ser lidas, tais como: (1) o problema de desconfiança de outras culturas, porque o fundamento procedimental dos direitos humanos seria mero instrumento para justificar os valores do ocidente27; de outra, (2) para Ales Debeljak28 a ideia de Habermas é abstrata e, por isso, vazia de conteúdo porque requer aos cidadãos que se reconheçam mutuamente apenas no princípio democrático, o que pressupõe um modelo abstrato de cidadão. O apego dos cidadãos se fixará mais facilmente sobre as marcas de uma hereditariedade histórica nacional interiorizada ao longo de um processo duradouro, do que sobre o seu reconhecimento dos princípios de ordem ética e jurídica. Dados seus elementos, segundo Martin Rhonheimer29, (3) a teoria de Habermas redundaria em um “totalitarismo mórbido” de um novo laicismo que, ao invés de contentar-se como ethos da paz e da liberdade, quer subordinar a liberdade sob o pretexto de uma presumível verdade absoluta da ética do discurso habermasiana. Seguem os críticos, um liberalismo que se põe como puramente procedural e neutro com respeito a diversas concessões conteudísticas concernentes aos bens, e que em última análise eleva a autonomia do indivíduo a critério final, conduz ao absurdo de destruir o fundamento humano sobre o qual ele mesmo se apoia.




    Uma vez que a ação comunicativa já se pode encontrar como capacidades do homem e no seio das estruturas da modernidade, Habermas reage fortemente às incompreensões e aos ataques pouco fundamentados contra sua teoria:




    [...] não há nada que me ponha mais nervoso que essa suposição reiterada em tantas versões e nos mais diversos contextos, de que a teoria da ação comunicativa, ao chamar a atenção sobre a facticidade social de pretensões de validez reconhecidas como tais, projeta ou ao menos sugere uma utopia racionalista da sociedade. Não considero um ideal uma sociedade que se encontre de todo transparente, nem pretendo sugerir ideal algum – não é só a Marx a quem aterram a designação do socialismo utópico.30




    O que fica daqui é uma constatação: as diversas críticas transitam em polos opostos, ou seja, encontram insuficiências e excessos em um mesmo lugar. A resposta está na complexidade e potência da teoria e não na ausência de um elemento condutor explícito, que permita a nitidez das mediações entre o ideal, o pragmático e o empírico.




    Através do método contrastativo31 foi possível perceber a extensão e o que está por detrás dos elementos estruturantes do edifício teórico habermasiano. Exemplificativamente, verifica-se que o procedimentalismo de Habermas, quando posto em contraste com o procedimentalismo de John Rawls, revela que aquele é tendente ao puro ou neutro (tendente como pressuposto de toda teoria pós-metafísica), enquanto o de Rawls é impuro e invertido. Isto faz com que os sujeitos postos no discurso, em Rawls, tenham limites externos, pré-selecionados pelo filósofo e aceitos como razoáveis por ele próprio, a impedir possíveis resultados inaceitáveis para o liberalismo político americano. Outro contraste, agora com Charles Taylor, acerca da questão da liberdade, permitiu-nos constatar que Taylor separa a liberdade individual da pública. Enquanto isso, Habermas torna-as cooriginárias e remete a liberdade para dentro do procedimento, o que retira grande parte do conteúdo substantivo da liberdade individual para ser decidido no debate público.




    Um terceiro contraste se faz com Robert Brandom. A teoria normativa de Brandom trabalha com a objetivação do mundo através da linguagem e da lógica, fazendo com que a verdade seja baseada nas inferências implícitas no jogo argumentativo. Habermas reduz a verdade a uma condição de possibilidade, sem dela abrir mão. Cria um princípio de salvaguarda “U” e com a justificação decorrente da coação pelas boas razões dá ao resultado do diálogo outro atributo: a legitimidade. Sem embargo, mantém a complexidade do mundo da vida e a verdade externa ao procedimento.




    Richard Rorty também é um possível contraste. Este reduz as questões do empírico ao que chama de historicismo linguístico, que pode mais bem ser resumido em um contextualismo. Habermas, ao contrário, une universalidade com razão destranscendentalizada, e usa seu princípio “U”, apenas desinflacionado pela intersubjetividade, como ideia reguladora. O grande problema para tal teoria é justamente a contaminação de “U”? Conforme Richard Rorty: “deve-se poder mostrar que nosso princípio moral não reflete preconceitos de um cidadão adulto, branco, homem, burguês, natural da Europa continental”32. Ora, mas a aceitação por todos os possivelmente interessados e afetados (qualquer que seja a religião, a raça, os costumes) é exatamente o contrário do que afirma Rorty! Não é só. A flexibilização dos direitos fundamentais universais através do uso da ponderação ou do jogo de interesses, essa sim, seria uma espécie de totalitarismo mórbido das culturas. Cada coisa em seu lugar, cada tema dentro de tipos específicos de discursos.




    Outro problema central que se vê na teoria de Habermas é a atividade dialógica tendo como interlocutores o chamado “homem pós-convencional”: aquele que atinge tal consciência moral que pauta suas ações com referência a princípios capazes de obter o reconhecimento unânime por parte dos indivíduos. Portanto, uma teoria como a de Habermas, que pretende dar conta da complexidade, não poderia sobrecarregar “D” e “U”, sob a crença que poderão guiar normativamente o juízo. Falta algo? Demonstraremos que não, pois, caso contrário, Habermas cairia na simplória armadilha de desinflacionar o projeto kantiano para apenas mudar o local da sobrecarga: do indivíduo para a intersubjetividade. Simplória armadilha na qual Habermas teria caído? É que, segundo Luhmann, o argumento de que qualquer um que se incorpore na comunicação já se define implicitamente e se predispõe a ceder frente a melhores argumentos, em realidade não tem suporte suficiente. Tanto a lei moral do imperativo categórico como o discurso em busca do consenso, aparecem como cheques em branco. O fato de ter apresentado Habermas noções tão complexas como o entendimento do ser baseado em razões, ou melhor, de haver-nos introduzido em um nível de construção teórica relativamente concreto, deverá ter consequências muito amplas. Para Luhmann, uma teoria assim concebida não pode controlar adequadamente sua própria autorreferência.




    O que Luhmann não percebeu é que seus sistemas autorreferentes, autopoiéticos, têm menos suporte empírico que os momentos de racionalidade da história da humanidade. São alopoiéticos por excelência e nem por isso Luhmann deixou de formular uma situação sistêmica ideal (meta-social). Portanto, a crítica que fez a Habermas é uma contradição performativa, pois nega o uso de um método de trabalho que, na realidade, ele usou com maior radicalidade. Ademais, o positivismo de Luhmann é radical ao esquecer que os conteúdos semânticos da linguagem própria de cada sistema social, a exemplo da jurídica, formam-se fora do próprio sistema. Não sendo assim é que se tornam irreais e permitem fáceis manipulações semânticas da verdade. Aqui sim está um cheque em branco e dos mais perigosos, porquanto é dado aos detentores do poder. Esta será a chave para adentrarmos na pragmática da linguagem, tal como trabalhada por Habermas a partir, principalmente, de Chomsky e Peirce.




    Apel, por seu turno, nos diz que Habermas teria uma falsa compreensão do problema da transformação, pós-metafísica e referida ao discurso, do princípio da ética kantiana, quando incluiu a responsabilidade pelas consequências da aplicação das normas no princípio da universalização. Só teria sido proporcionada por Habermas uma analogia ético-discursiva do imperativo categórico kantiano, mas de modo algum, um princípio, no sentido da responsabilidade com referência histórica que a ética do discurso tem ante sua aplicação.




    Quando Habermas rejeita a fundamentação última, rejeita mais o adjetivo que o substantivo, porque fundamentação permanece na justificação. Fundamentação última, historicamente, é outro nome para o fundamentalismo, sendo certo que muitos dogmas ruíram com o desenvolvimento das ciências. “Na Escola de Mileto o logos ter-se-ia pela primeira vez libertado do mito como as escamas caem dos olhos do cego”. Jean-Pierre Vernant33 exprime que o surgimento da ciência fez avançar o conhecido e recuar os mistérios e suas explicações mitológicas. A predição de Galilei34 acerca dos dogmas consumou-se: foram reinterpretados. Isto nos remete para o progresso das ciências e as tensões com a política, a moral, o direito e a religião. Karl Popper35 classifica as revoluções em científicas e ideológicas36. Estas colidem diretamente com os dogmas, como a teoria da evolução ou da variedade das espécies da Darwin ou de Wallace37 chocou-se com o dogma da criação. Também são citados por Popper o martírio de Giordano Bruno38 e o processo de Galilei39. As meras revoluções científicas podem apresentar maior risco para a existência humana pelo seu mau uso, mas, como não têm repercussão nas ideologias, não mereceram a atenção devida. Já a pesquisa genética, incluída a manipulação de embriões para a pesquisa com células-tronco, é daquelas revoluções que têm poder sobre a continuidade da espécie humana (positivo ou negativo), mas também afeta dogmas, pois implica no questionamento do autoentendimento do ser humano40. É revolução mais complexa, que vou denominar de ideológico-científica, ou, como diz Habermas, a secularização não implica negar, de princípio, o potencial de verdade das imagens religiosas do mundo41. Bem de ver que a constante queda dos dogmas não nos permite que cedamos à tentação de adjetivar tudo para tornar a teoria mais resistente aos ataques (não pelo conteúdo, mas pelo adjetivo – filosofia primeira, fundamentação última, etc.).




    Logo, colocar a ética do discurso como fundamento moral último seria uma contradição performativa, pois a teoria seria colocada como dogma e, portanto, ela mesma fora do jogo discursivo. O mundo desencantado cairia em outro encantamento: a palavra filosófica substituindo a palavra das divindades. Aí está a destrancendentalização de um a priori sem, no entanto, retirar-lhe o status de normatividade.




    Por incrível que possa parecer, a união das críticas de Apel com as de Rorty nos permitiria ingressar em outra questão essencial. O universalismo, com seu “excesso de abstração”, levaria à instabilidade no momento de aplicação do princípio “U” gerando a hipostasia do agir42 (no sentido de Bergson: converter uma regra do método em lei fundamental das coisas43, ou no sentido de uma universalização do meramente contingente), levando à paralisia na ação nas situações limite ou a veneração do procedimento, bastando sua presença para que se dê legitimidade ao resultado decorrente da prática discursiva? Tal diagnóstico parece-nos incorreto, embora inicialmente não pensássemos assim. Pensávamos, quanto à legitimação pelo procedimento, que cumpridas as condições normativas do discurso (logicamente na maior aproximação possível) os resultados estariam legitimados, quaisquer que fossem (uma interpretação que potencializaria o kantismo em Habermas). Diagnóstico errado, porquanto para além de “U” (um princípio de proteção das minorias), existe a intransponibilidade dos direitos fundamentais. Observando melhor, apenas a Luhmann poderia ser endereçada tal desconfiança, pois para ele a legitimidade só existiria quando o resultado do procedimento for a verdade, pelo que seria uma ilusão apenas funcionalmente necessária para demonstrar teoricamente as conquistas estruturais da revolução burguesa44.




    Quanto à hipostasia é só ver os efeitos do relativismo do princípio da precaução em França para concluirmos que o relativismo, esse sim, pode ser responsável pela incerteza no agir. Algumas decisões deixam de ser tomadas dada a imprecisão deste constructo do historicismo. Um exemplo, quando François Ewald aplica ao campo jurídico o método de Michel Foucault isso resulta em um direito sem essência, onde o bem e o mal45 seriam meramente históricos e fruto de escolhas46. O universal seria apenas a dominação de valores, que como todos os valores seriam particulares. Eis uma importante observação de Alain Renaut e Lukas Sosoe:




    As dificuldades desta solução parecem-nos residir nas de qualquer historicismo: ao recorrer a princípios gerais do direito concebidos como a simples memória da nossa tradição jurídica, como não trazer uma vez mais à cena a posição pela qual é a história que julga o direito? Se os princípios gerais do direito oferecem apenas a objetividade de uma medida que permite julgar de acordo com a perspectiva de uma história, qual não é de novo a história como tribunal do mundo, e, se tal é o caso, como distinguir realmente direito e fato? Porque, caso se constitua [eleve] um certo número de regras mais ou menos implícitas em critérios de juridicidade, reduz-se a sua inscrição numa tradição, ou seja, a sua consagração pelo uso, é efetivamente o fato que se transforma em critério do direito: o que fundaria a obrigação de respeitar hoje tal ou tal regra para produzir o direito, seria o fato de, na história das nossas práticas jurídicas, desde séculos respeitou-se esta mesma regra e que, por assim dizer, foi selecionada pela história.47




    Os problemas evidenciados por Renaut são os mesmos apontados por Habermas e fundados na legitimidade e nas condições da produção das normas. Isto porque não seriam princípios, o primeiro momento da existência (de algo), ou de uma ação ou processo, porque estariam sendo sempre reconstruídos. Para eles princípios seriam, inusitadamente, o que se constrói depois, ao final, pós-facto. Mill defende a liberdade individual afirmando que a coerção da opinião pública sobre a conduta individual tem tanta probabilidade de ser falsa como de ser correta, porquanto significa, na melhor das hipóteses, a opinião de alguns sobre o que seja bom ou mau para outras pessoas tendo em conta apenas suas próprias inclinações48. Formularam-se teorias dos direitos sociais como imperativos categóricos onde “é direito social absoluto de cada indivíduo exigir que todos os outros ajam em tudo exatamente como ele deveria agir”49. Habermas afirma que os irreconciliáveis interesses geram uma opinião pública fragmentada e fazem desta um poder coercitivo da opinião dominante em um dado momento50:




    A redenção discursiva de uma pretensão de verdade leva a aceitabilidade racional, não a verdade. Embora nossa mente falível não possa lograr nada melhor, não deveríamos confundir uma com a outra. Isto nos deixa com a tarefa pendente de explicar porque os participantes da argumentação se sentem, apesar de tudo, e presumivelmente estão, autorizados a aceitar como verdadeira uma proposição controvertida, quando o único que terão podido fazer, em condições quase ideais, é esgotar todas as razões disponíveis em prós e contras, e estabelecer, portanto, sua aceitabilidade racional.51




    Pois bem, retornando a Charles Taylor como elemento de contraposição de teorias, a complexidade da liberdade em Habermas está nas seguintes características deste conceito habermasiano: (1) é mais ampla que a kantiana, pois é subjetiva e intersubjetiva; (2) é cooriginária, porquanto trabalha com as liberdades individual e pública como inseparáveis; (3) joga a liberdade e a igualdade para dentro do procedimento, o que retira qualquer adjetivação de um formalismo totalitário; (4) a liberdade é positiva e negativa. Tem-se, portanto, que rechaçar a seguinte afirmação de Charles Taylor, no seu As fontes do self: a construção da identidade moderna: “Habermas, de forma semelhante a Bellah e seus colaboradores, esconde o problema experencial sob o público, como se os dois pudessem ser resolvidos ao preço de um.”52. Uma nota a se desfazer por uma afirmação a ser provada nesta tese: Habermas não esconde, o problema experencial está posto em todo o reconstruir habermasiano. Não colocar acento tônico da experiência não significa escondê-la, pois, assim como em uma frase, onde todas as sílabas aparecem e todas as funções sintáticas se complementam, em uma teoria todos os elementos constitutivos têm importância, sem a necessidade de colocá-los como fundamento da própria teoria.




    Diante desses elementos introdutórios acima expostos, abrem-se duas portas para a nossa tese, as quais serão unificadas no que denominaremos de antropolinguístico. As modernas teses da antropologia (entenda-se como antropologia cultural, etno-antropologia, antropologia social, antropologia psicossocial) sustentam os argumentos de Habermas ao invés de lhe retirarem os fundamentos. Trata-se da capacidade de diálogo de pessoas de diferentes culturas em busca da construção do entendimento. O conjunto orgânico chamado cultura53 passou por mudanças de crenças nos costumes e usos, ou seja, os reflexos de um antropema que é acolhido por uma comunidade e ser transformado em etnema e a repercussão de um etnema que passa a ser recusado e abandonado54. Em Roberto DaMatta observa-se que cultura é uma tradição viva e a tradição é o movimento pelo qual atualizamos o momento presente, deixando partes para trás55. Habermas tem a compreensão de como as culturas se ordenaram a seu modo em relação ao mundo que a circunscreve56. Segundo ele, valores dominantes podem ser objeto de “reduções eurocêntricas” fundadas na tradição judaico-cristã. Disso também se apercebeu Boaventura de Sousa Santos ao construir o que chamou de hermenêutica diatópica57. Onde culturas são modos de vida dinâmicos e diferentes, sem “catalogação” de estágios evolutivos (primitivas ou civilizadas). Diatópica do respeito e do reconhecimento dos valores do outro, tudo para compreender uma determinada cultura a partir dos topoi de outra cultura. Não para transformar caos em ordem, nem reconstruir valores à nossa “imagem e semelhança”. Daí que os conceitos construídos sob fundamentos da civilização ocidental são “despromovidos de premissas de argumentação” para em lugar deles respeitar cada semântica cultural. Só assim os sujeitos do diálogo serão capazes de iniciar uma compreensão mútua. O entender-se sobre algo no mundo. Os sujeitos do discurso sempre foram portadores da razão comunicativa, mas também das razões instrumental e estratégica. Esta é uma constatação antropológica de como se processaram os fatos na história.




    O que foi dito até aqui já revela outro desafio. Provar que a pretensão de Habermas não ignora os contextos culturais, mas não permite que se caia no relativismo. Como diz Habermas em seu Naturalismo e Religião: a constituição intersubjetiva do espírito guiado por normas. Isto faz com que, como está em Verdade e Justificação, necessite-se de algo mais forte que a mera condução da mente pela influência da racionalidade, ou seja, das normas que obrigam e vinculam as ações58. Habermas vai mais além daquilo que o próprio Rorty vê nele: “os únicos universais que a filosofia da intersubjetividade alcançará serão os procedurais, não decisões sobre questões acerca da substância, como o ponto central da vida humana”59. Ao contrário, para Habermas, a expectativa normativa de que nós podemos viver ao lado daqueles que têm estilo de vida e orientações de valores éticos diferentes dos nossos é de natureza diversa do que a da suposição de que devemos aceitar a diferença entre tipos de fé religiosa ou entre visões de mundo60. Por isso, quando uma norma, ou opinião, chega a ser verdadeiramente “vigência coletiva” não recebe seu vigor do esforço que para impô-la ou sustentá-la empregam grupos da sociedade. A adesão aos princípios universais seria fruto de uma consciência histórica dos erros e catástrofes.




    É fato que não estamos a fazer uma mera apologia da teoria do agir comunicativo. Acreditar inocentemente na capacidade autorregularão do Princípio “U”, tal como descrito por Habermas: um princípio-ponte61, o qual, como princípio moral, é compreendido de tal maneira que permite excluir como inválidas as normas que não possam encontrar o assentimento qualificado de todos os concernidos possíveis: “o princípio-ponte possibilitador do consenso deve, portanto, assegurar que somente sejam aceitas como válidas as normas que exprimem uma vontade universal”62. Ou, em sua versão mais didática: “(U) Toda norma válida tem que preencher a condição de que as consequências e efeitos colaterais que previsivelmente resultem de sua observância universal, para a satisfação dos interesses de todo indivíduo, possam ser aceitas sem coação por todos os concernidos.”63.




    Não se trata de demonstrar a suficiência prática de “U”, ao contrário, não apenas em “D” se pode depositar todo o peso de resultados práticos aceitáveis (já que a mera consciência da falibilidade é muito pouco para uma ideia que se pretende reguladora): “D’ serve para nos tornar conscientes de que ‘U’ exprime tão-somente o conteúdo normativo de um processo de formação discursiva da vontade e, por isso, deve ser cuidadosamente distinguido dos conteúdos da argumentação.




    Todos os conteúdos, mesmo os concernentes a normas de ação, não importa quão fundamentais estas sejam, têm que ser colocados na dependência dos discursos reais (ou empreendidos substitutivamente e conduzidos advocaticiamente). O princípio da ética do Discurso proíbe que, em nome de uma autoridade filosófica, se privilegiem e se fixem de uma vez por todas em uma teoria moral determinados conteúdos normativos (por exemplo, determinados princípios da justiça distributiva). No momento em que uma teoria normativa, como a teoria da justiça de Rawls, se estende ao domínio dos conteúdos, ela passa a valer tão-somente como uma contribuição, quiçá particularmente competente, para um discurso prático, mas ela não pertence à fundamentação filosófica do moral point of view (‘pontos de vista moral’), que caracteriza os discursos práticos em geral64.




    Axel Honneth65 abdicou do status filosófico da normatividade sobre a qual a democracia constitui-se, partindo do ‘pressuposto do reconhecimento’ não como uma concessão do ‘eu’ como portador de direitos abstratos. O reconhecimento dirige-se ao ‘eu’ específico portador de direitos concretos. Relativiza a importância da justificação dos princípios fundantes da democracia, porque confia na capacidade corretiva da práxis. Já para Habermas, os membros de uma comunidade política organizada devem se reconhecer mutuamente como sujeitos de direitos, que se referem antes à democracia e aos direitos do homem66. Logo, o reconhecimento de Honneth soa mais como concessão in concreto, já que tudo muda no por vir da história concreta, enquanto o eu portador de Habermas é um inerente ao próprio sujeito. Um olhar pouco atento achará que Habermas formula utopias abstracionistas liberais. É exatamente o contrário, pois é na história que ele busca os elementos para provar a necessidade da normatividade. A ética do discurso é uma ética normativa, não no sentido kantiano, pois, embora trabalhe com o sujeito ideal, no sentido do ser capaz de, isso não significa que os juízos morais convergirão simplesmente porque são produtos da razão. Realisticamente, os valores e as normas não se constroem assim. Ademais, é impossível averiguar na prática os motivos que estão por detrás das mais nobres construções da humanidade. Na outra ponta, ideias reguladoras pragmáticas, como os pressupostos de “D”, são passíveis de verificação prática.




    Pois bem, temos o material argumentativo a partir da insuficiência das críticas postas contra Habermas, as quais são fruto ora de incompreensões sobre a forma de construção da teoria de Habermas (falta compreensão do método habermasiano de reconstrução), ora por falta de intimidade com os pressupostos teóricos com os quais Habermas trabalha (o retorno às origens teóricas habermasianas, em especial as não [puramente] filosóficas).




    Sigamos, portanto, à delimitação da presente tese. Durante o transcorrer desta pretendemos demonstrar tudo aqui introduzido e que gira em torno do título deste trabalho. E para fazê-lo devemos definir desde já a tese a ser provada: a Teoria do Agir Comunicativo representa, dada a metodologia de sua construção empreendida por Habermas, uma pragmática-transcendental-transacional. Transacional porque o transcendental e o pragmático oferecem elementos essenciais à reconstrução habermasiana e, com isso, limitam-se, predicam-se e justificam-se reciprocamente. O transcendentalismo é desinflacionado, sem cair no relativismo empiricista-histórico. Por outro lado, o pragmatismo é idealizado (no sentido de normatização universalizante de alguns elementos), sem que caia no transcendental.




    No parágrafo anterior temos a hipótese-resultado, pois, em verdade, tal hipótese é um mero resultado enunciativo e, por isso mesmo, linguístico. As teses essenciais estão no “dada a metodologia de sua construção”. Não a compreender significa lançar fora, no curso da leitura, elementos significativos do constructo teórico. É que, no curso do proceder reconstrutivo, Habermas tem múltiplos caminhos a seguir e escolhe alguns deles. Portanto, a consciência da escolha é um tema-chave: I) a consciência dos caminhos não-escolhidos nos mostra o que Habermas deixou implicitamente para trás; II) a consciência dos caminhos escolhidos permite duas compreensões: o que Habermas tomou para si, reconstruiu, e o que Habermas deixou vir junto, sem lançar contramedidas filosóficas (ou seja, sem a pretensão de construir o “puro”). Por sua vez, tal constatação ajudará a explicitar ao menos uma derivação: como uma teoria entra para contrabalançar excessos ou fragilidades da outra (o desafetar a teoria do agir comunicativo das críticas lançadas às teorias de base). Isso exige a compreensão dessas mesmas teorias de base, ou seja, o regresso a elas. Dito de outra forma e resumidamente: como ler Habermas sem ler Kohlberg e seus críticos?




    Podemos, então, lançar as hipóteses relativas ao método habermasiano, as quais funcionam como ideias reguladoras, como que predisposições mentais impostas ao leitor para compreender Habermas. As teses centrais deste trabalho são:




    - Tese 1: Habermas elabora um método de trabalho que se chama método dual (na expressão de Flávio Beno e dualismo complementar para Jorge Atílio67), o qual, se não compreendido, leva-nos a deixar para trás elementos essenciais da teoria habermasiana (o desapercebido). Seguindo um percurso teórico consistente (a escolha de centradas teorias por todo trajeto da reconstrução da teoria crítica da sociedade68), Habermas vai erguendo contrapontos quando da reconstrução em direção à teoria do agir comunicativo, os quais carreiam uma série de elementos adjacentes (o implícito e o laissez passer). Método dual também como guia da consciência das escolhas habermasianas;




    - Tese 2: tais contrapontos teóricos de que Habermas lança mão de forma a atenuar idealismos que beiram à transcendência ou para não cair em pragmaticismos que beiram ao empírico, permitem a construção de uma teoria pragmático-transcendental-transacional. Daí que, quando as teorias recolhidas por Habermas transitam pelo solo ainda-transcendental, o sistema operatório chave da teria habermasiana é o que vamos denominar de redução pragmática;




    - Tese 3: as aparentes “versões fracas” da veracidade, inserta no momento antropológico da construção da teoria do agir comunicativo, e da compreensibilidade, no momento linguístico da reconstrução de uma teoria do agir comunicativo, quando transportadas para o mundo social (normativo) ganham um sentido normativo forte. Prova de que os mundos, apesar de estruturados isoladamente, se intercambiam. Veracidade e compreensibilidade em sentido forte carreiam a pretensão crítica da teoria crítica com maior vitalidade para uma teoria universal-pragmática que a versão proposta por Axel Honneth.




    Para colocar à prova tais hipóteses, elegemos dois elementos centrais sobre os quais Habermas construiu sua teoria: o antropo-linguístico. A palavra “lógico” está ali implícita voluntariamente, porquanto o logos transita de maneira diversa no sujeito e na prática intersubjetiva, conforme as naturezas dos discursos ou das razões a serem aplicadas em cada caso. Não é só isso. A lógica, em que pese alguns trajetos provisoriamente-dualistas e subjetivistas, estabelece um método de ligação entre forma e substância, o que nos remete à Carl Jung, no sentido de compreender a presença de uma implícita guinada lógico-pragmática na teoria do discurso. Para Jung, o comportamentalismo peca pela simplificação, porquanto o processo estímulo-resposta (E-R) (denominemos aqui como “vida no mundo”, ou o “sendo” de Emil Lask) é mediado pelo que denominou de psiquificação (P), ou estrutura psíquica complexa69. Daí que as respostas mais complexas são fruto de problemas mais complexos, os quais estão nas sociedades modernas. A contramedida é o estabelecimento de mecanismos restritivos morais e sociais mais intensos e, com isso, a formulação de contramecanismos institucionais para dar conta dos problemas causados por aqueles mecanismos restritivos (a tensão que gera o caráter ambivalente70 da liberdade71). É o caso de normas de conduta que criam verdadeiras monstruosidades nos casos concretos, necessitando de mecanismos formalizáveis (o pensar por princípios é o resultado do desenvolvimento psicológico para dar conta da insuficiência da normatividade positivista) para que não reincidamos no problemático exemplo da “mentira” de Kant.




    Note-se que estamos a falar de um paralelismo de formas de pensamento imbricados, no sentido pragmático-formal de constante mediação entre concepções de bem (visões culturais do mundo) e concepções de justo (pretensões panculturais de cada mundo). Isto nos é essencial, pois nos fez lembrar, agora com Lacan, que a lógica é a capacidade humana possibilitadora desse constante transitar, e não algo exterior ao sujeito. A lógica, pretensamente descolada do sujeito, buscou na matemática sua autonomia completa em relação à experiência, da mesma forma que Kant buscou na razão a autonomia do sujeito. Com isso, não conseguiu ver outras formas de “verdades” que não as universais, binariamente cindidas em verdadeiro ou falso, assumindo como ponto-final a lógica aristotélica. O fato é que, como já presente nos trabalhos de Habermas72, não reconhecer outro tipo de lógica (portanto ainda no campo formal) para o agir humano permite falaciosas universalizações do que não é universalizável, incidindo-se em verdadeira violência cultural e, mais tarde, em beligerâncias e extermínios os mais variados possíveis (desde o etnocídio73 até o genocídio).




    Certamente recorreremos a outras fontes sempre que for necessário à compreensão. De outra, as teses já revelam o afunilamento para o pragmatismo. Neste sentido, a tarefa para identificar os mecanismos de destrancendentalização passa pela análise dos escombros dos edifícios teóricos pragmáticos que Habermas desconstruiu e quais de seus elementos ele descarta ou ignora. Um percurso que nos levará a enfatizar nossas análises sobre Kohlberg, Husserl, Austin e Searle.




    Por outro lado, pessoalmente esta tese será uma fronteira intelectual, pois, a partir da compreensão que esperamos passar a ter de Habermas (sem a pretensão que ela seja a única verdadeira ou definitiva), poderemos formular críticas no sentido de contribuir e não apenas com a finalidade da polêmica pela polêmica. É que criticá-lo exige um esforço gigantesco, dada a complexidade de sua construção teórica e a extensão de suas leituras. Talvez por isso, a maioria de seus críticos não mereça respostas por parte do próprio criticado. Aqui um animador indício em Naturalismo e Religião: “[o intelectual] deve expressar-se com consciência de sua falibilidade. Deve limitar-se aos temas relevantes, aportar afirmações objetivas e na medida do possível formular bons argumentos”74.




    Por fim, esclareçamos o que não vamos fazer aqui e sua justificativa. É que o leitor deve ter sentido falta do momento sociológico da teoria do agir comunicativo. Um estranhamento por não tratarmos de Mead e Parsons, entre outros. Explique-se. O momento sociológico exige um rerreconstrutivismo apartado, de forma a expor, com Habermas e pós-Habermas, uma dialética e uma lógica comunicativas, eis que a lógica aristotélica e as dialéticas materialista e hegeliana não dão conta da ética do discurso.




    Este terceiro momento, que pretendemos desenvolver em outra oportunidade, tem como estrutura central a assunção por Habermas das fronteiras entre universal e cultural, mesclada com a técnica dos equivalentes funcionais. Tudo isso nos leva a uma segunda guinada essencial à teoria habermasiana: a lógico-pragmática (não desenvolvida nesta tese).




    Para finalizar esta introdução, antecipemos as funções dos capítulos em que se divide esta tese. O primeiro capítulo nos municia dos conceitos essenciais da filosofia transcendental (centradamente Kant pela influência exercida sobre Habermas) e pragmática, permitindo-os ao longo da tese colocar acento naquilo que Habermas quer abandonar (o psicologicismo, por exemplo) e os pontos a serem superados (no sentido de superação do dualismo pela complementaridade reconstruída pragmático-transcendental).




    O segundo capítulo aclara as vias teóricas abertas a Habermas, mas por ele não assimiladas. A não assimilação teórica das parelhas Aron Gurwitsch/Husserl e Vygotski/Hegel demonstra bem a negativa de Habermas de reconstruir sobre um material teórico cuja essência estava na psicologia do profundo (subjetivista) ou no materialismo contextualista (historicista). Os contrastes nos aclaração as motivações e as consequências da escolha, digamos assim, ainda-transcendental da teoria de Kohlberg/Kant para a construção do sujeito para a intersubjetividade em Habermas.




    O terceiro capítulo nos traz a antropo-linguística habermasiana propriamente dita. Trata-se de um balanço do percurso teórico, cujo objetivo é centrar na mediação entre subjetividade-objetividade-intersubjetividade, com a finalidade de revelar as mediações presentes em todo o percurso reconstrutivo de Habermas.




    Pois bem, munidos do instrumental dos três primeiros capítulos, no capítulo quarto nos foi possível vislumbrar, como se saltasse das linhas, três elementos essenciais para guiar a leitura de Habermas e promover alguns aprofundamentos (pretensões fortes, se assim preferem) de sua teoria. Denominamos tais elementos essenciais de método dual, redução pragmática e épochè pragmática, os quais foram precedidos de um momento reconstrutivo. O método dual foi reconstruído em função dos pré-conceitos negativos aportados à palavra, enquanto a redução e a épochè pragmáticas foram necessariamente reconstruídas a partir da ideia original de Husserl, aplicada agora ao proceder habermasiano.




    Tudo nos permitiu desembocar no quinto capítulo. Fomos inspirados na tentativa de Lask de suplantar os problemas da teoria de Kant, ligando a vida no mundo aos pressupostos idealistas (em que pese retraduzir os elementos concretos em linguagem transcendental). Tal empresa laskiana reformulada em termos pragmáticos nos lançou ao debate de Axel Honneth com Jürgen Habermas, centralmente na inserção dos afetos (lançados para dentro do reconhecimento sob a forma de luta) no agir social. Verificamos que Honneth tenta explicar a vida no mundo (centradamente os conflitos sociais) a partir de uma psicologia do profundo idealizada sobre solo naturalista (simbiose bebê/mãe). Enfim, a teoria de base utilizada por Honneth (Winnicott) não acopla com todo o manancial teórico utilizado por Habermas no momento antropológico (Kohlberg). Entretanto, da compreensão de que a teoria habermasiana necessidade de elos mais fortes entre o transcendental e o pragmático, entre a vida no mundo e o mundo da vida e entre os mundos objetivados por Habermas a partir deste último (subjetivo, natural e social), reconstruímos o conceito de veracidade em sentido forte a partir da veracidade subjetiva com pretensão de validez ainda transcendental (substituto do por dever) ou psicanalítica (aflorar reflexivo do Id em Freud).




    Com isso, acreditamos demonstrar que a teoria de Habermas não está esgotada em possibilidades, mas cujo acoplamento de novos elementos exige consistência teórica, no sentido de harmonização de pressupostos. Caso contrário, o agregar se transformará em amontoamento de peças sem ligação real, embora em aparência façam sentido.
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    I O TRANSCENDENTAL, O PRAGMÁTICO, O PRAGMÁTICO-TRANSCENDENTAL E O TRANSCENDENTAL-PRAGMÁTICO




    O presente capítulo foi construído com o objetivo de dotar-nos de instrumental interpretativo necessário para compreender Habermas em seu percurso reconstrutivo. Pelo que nosso trajeto não será meramente descritivo, porém crítico no sentido de explicitar algumas contradições ou insuficiências que vemos nos autores aqui trabalhados. Servirá, portanto, de ferramenta para entendermos as relações de Habermas com o pragmático e o transcendental, os problemas que tentou superar e eventuais elementos essenciais que, embora presentes na teoria habermasiana, não foram sistematizados ou devidamente detalhados.




    1.1. O TRANSCENDENTAL




    Ao falarmos de transcendentalismo, em especial sua influência no pensamento de Habermas, certamente estamos falando de Kant. Diversas críticas foram feitas a Kant acerca de seu projeto. Para levar a termo nossas pretensões reflexivas elegemos o caminho das críticas já proferidas. Para os fins deste capítulo preparatório para a discussão de fundo (o método dual habermasiano) elegemos cinco obras que nos pareceram fundamentais para a extração de elementos essenciais à prova de nossas assertivas: Fundamentação da Metafísica dos Costumes, Crítica da Razão Prática, Metafísica dos Costumes: Princípios Metafísicos da Doutrina da Virtude, Teoria e Prática75 e Transformação dos Princípios Metafísicos da Ciência Natural à Física (Opus Postumum76). Isto não significa que não iremos recorrer a outras quando necessário.




    Iniciamos pela definição dada por Kant acerca da noção do que significa o seu transcendentalismo: “chamo transcendental a todo o conhecimento que em geral se ocupa menos dos objetos que do nosso modo de os conhecer, na medida em que este deve ser possível a priori”77




    Essa concepção imanente da razão, na qual a verdade só seria possível e objetiva a priori, capaz de captar as essências, é exatamente o contrário daquilo que pregavam Locke e Hume. Para eles, as verdades da razão são triviais, incognoscíveis e de existência duvidosa. Pelo que as verdades da razão são empiricamente sem sentido ou vazias78.




    O a priori é, portanto, algo que independe do apelo à experiência79 e tem como meta última o reino dos fins. Para nós o reino dos fins permite a defesa sistêmica do pensamento de Kant e, para além dessa coerência interna, nos remete ao que Apel reformulou sob a fórmula de uma Comunidade Ideal de Comunicação. Já o princípio prático supremo poderia ser visto, também, como um depurador gerativo do descentramento, ou melhor, de fazer-nos transcender para além de sua transcendência nele mesmo (transcendental formal e regulador da transcendência de nossa materialidade impura80). Portanto, não seria apenas aquilo que Tugendhat resumiu como “não instrumentalizes ninguém” ou “a moral do respeito universal”, vista tão-somente como a segunda fórmula do imperativo categórico81.




    Os ‘exemplos’ kantianos, por sua vez, revelam que a primeira fórmula do imperativo categórico e o princípio prático supremo não foram capazes de retirar Kant da contingência e do contexto (a superação de pré-conceitos e a pura libertação da tradição). Aliás, são esses mesmos ‘exemplos’ os pontos de ingresso das severas críticas que foram lançadas contra o projeto kantiano. Dariam eles o uso prático do princípio prático supremo, tal como mostra Tugendhat quando trata do dever de manutenção das promessas:




    Contra o deontologismo por seu turno aduz-se em geral que ele conduz a um fetichismo da regra. [...] A posição de Kant parece resultar em que, quem fez uma promessa a um outro deve manter esta promessa não por consideração pela outra pessoa, mas somente por causa da regra. ... A posição de Kant bem entendida, resulta na máxima do altruísmo82. [...] então fica evidente que a máxima é referida a um fim, como vimos justo com base no tratado sobre a religião. Kant então acolherá isto de forma a dizer que o princípio moral prescreve tratar cada ser humano como fim em si mesmo, uma formulação que sem dúvida ainda teremos de esclarecer em seu devido lugar.83




    Pois bem, se o princípio prático supremo é um princípio depurador de eventuais imoralidades derivadas do egoísmo a que podemos ser lançados na formulação das máximas, sendo desnecessário o recurso à empiria para o proceder reflexivo do agir moral? Entretanto, o seu próprio uso seria insuficiente a Kant. Em realidade esse guia da ação requer uma condição primeira: a autonomia da vontade, ou seja, o despir-se dos sentimentos humanos. Afora essa transcendência do sujeito, o princípio prático supremo teria uma função pragmática, tal como defendeu Gabriel A. de B. Velho, assim no essencial:




    Quando uma regra (ou máxima) imoral é universalizada, isto é, quando ela se transforma numa regra objetiva ou lei universal de conduta. [...] É sabido que, em Kant, os diversos deveres concretos não são diretamente (ou ‘positivamente’) extraídos do conceito prévio e fundamental do imperativo categórico. Eles são indiretamente (ou ‘negativamente’) estabelecidos por meio de um recurso sistemático ao critério da contradição. Essa é a característica discriminante absolutamente decisiva: toda máxima imoral, se elevada à condição de regra universal de ação provocará uma contradição [...] Mas ocorre que, segundo Schopenhauer, a decisão a respeito da contradição implica essencialmente num recurso à experiência, o que destruiria a autonomia ‘a priori’ da ética de Kant.84




    O fato é que Schopenhauer simplificou excessivamente a questão da utilização da contradição na formulação de questões que nascem na pragmática (experiência do mundo vivido). É que propriedade, promessa e contrato são construções racionais verificadas na sociabilidade, mas previamente construídas pela razão, que as modela como ideais, abrangentes e dotadas de três características essenciais: universal, obrigatória e absoluta. Portanto, a sociedade, nas suas virtudes, reflete o que já foi pensado pela razão.




    Como lembra Alain Roger, Hegel via na universalidade da lei apenas a máscara da subjetividade, permitindo que toda conduta injusta ou imoral possa ser justificada desta maneira. Já Schopenhauer afirma que ao estabelecer-se uma máxima com pretensão de universalidade, ao considerar-me como parte ativa e passiva, isto faz com que meu egoísmo se decida pela justiça. Em termos concretos, a mentira universal é rechaçada porque serei lesado85. Ou seja, o Dever moral repousaria na reciprocidade e, portanto, no egoísmo. Neste sentido, segue Schopenhauer, “a verdadeira interpretação da palavra contradição é a de que, se uma vontade tivesse sancionado a máxima da injustiça e a falta de caridade, ela a revogaria, mais tarde, ao tornar-se eventualmente a parte passiva e, com isso, contradizer-se-ia”86. Daí resultaria que o imperativo categórico kantiano seria tão-somente um imperativo hipotético, “pois no seu fundamento jaz tacitamente a condição de que a lei que se estabelece para o meu agir; já que eu a elevo a universal, também se torna lei para o meu padecer; e eu eventualmente como parte passiva não posso simplesmente querer injustiça e falta de caridade”87. Tal premissa leva Schopenhauer a concluir que a possibilidade de excluir-me da condição de passividade, permite escolher máximas injustas de validez universal, pressupondo não haver outro fundamento moral que não o kantiano. Determinismo hegeliano e schopenhaueriano que Kant teria antecipado para buscar a saída na construção do sujeito transcendental.




    Não se confunda em Kant uma monologia com um subjetivismo radical, embora sempre exista o risco deste resultar na prática. Como relata Augustín Ruiz, “Jäsche aponta em seu texto três conselhos que Kant dava a seus alunos para que evitassem os efeitos dos erros da Filosofia: 1) pensar por si mesmo; 2) pensar desde o ponto de vista do outro; 3) pensar sempre em consonância consigo mesmo”88. Essa monologia do distanciamento do eu empírico para o eu transcendental é operada sempre pela razão. Ou seja, é avaliada, construída e controlada pelo próprio eu. Contudo, como todos somos por natureza detentores da razão, esse sujeito kantiano é abstrato e, portanto, sem rosto.




    A questão da mentira (e outras) é a mera utilização do princípio da contradição, portanto lógico. Por isso a operação será também lógica, ou seja, jamais haverá hipótese de tornar-me imune à possibilidade de passividade, porquanto minhas condições subjetivas sempre importam. De outra o egoísmo não é sentimento que pode impregnar a operação ideal feita por um ser (santo) ideal, melhor dizendo: “por isso a alternativa para o egoísmo somente pode ser formulada assim: respeito para com qualquer outro. Isto, porém, é exatamente o conteúdo do imperativo categórico.”89




    Mesmo que me considerasse imune, ou apostasse em tal possibilidade, ainda que remota, restaria colocar o homem como fim, e não como mero meio para reduzir90 a ação do egoísmo. Lembre-se que a virtude é uma capacidade de resistência91 às nossas propensões. Como ressalta Tugendhat, trata-se de consideração com os outros e não apenas fazê-lo quando nos agrada92. No âmbito da crítica da razão prática esse reduzir a ação do egoísmo teria validez teórica, embora o princípio prático supremo não possua nenhum elemento de minimização dos efeitos decorrentes da vida em concreto. Vejamos como ele foi descrito por Kant:




    Se, pois, deve haver um princípio prático supremo e um imperativo categórico no que respeita à vontade humana, então tem que ser tal que, da representação daquilo que é necessariamente um fim para todos, porque é um fim em si mesmo, faça m princípio objetivo da vontade, que possa, por conseguinte, servir de lei prática universal. O fundamento deste princípio é: a natureza racional existe como fim em si. É assim que o homem se apresenta necessariamente a sua própria existência; e, neste sentido, este princípio é um princípio subjetivo nas ações humanas. Mas é também assim que qualquer outro ser racional se representa a sua existência, em virtude exatamente do mesmo princípio racional que é válido também para mim; é, portanto, simultaneamente um princípio objetivo, do qual como princípio prático supremo se tem poder de derivar todas as leis da vontade. O imperativo prático será pois o seguinte: age de tal maneira que uses a humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre e simultaneamente como fim e nunca como simples meio.93




    Adicionalmente, verifiquemos acerca do tema a seguinte exposição de Tugendhat:




    Kant dá, porém, uma indicação na mesma seção em que se encontra a proposição recém citada: um fim em si não deve ‘ser pensado’ como um ‘fim a ser realizado’, mas como ‘um fim independente, portanto apenas negativamente’. Também isso continua, sem dúvida, obscuro. Não contradiz a ideia de um fim independente, o conceito de um fim? O esclarecimento de que o fim deve aqui ‘ser pensado apenas negativamente’ pode, contudo, ajudar-nos a ir adiante. Basta agora deixar de lado a expressão ‘fim em si’, em si mesma dispensável, e podemos limitar-nos a formular negativamente o imperativo na 2a fórmula: ‘nunca use o ser humano apenas como meio’. O que Kant quer pois dizer, quando diz que o imperativo na 1a fórmula implica a 2a fórmula, é que, quando nos relacionamos com outros no modo da 1a fórmula, isto implica que nós não os instrumentalizamos.94




    Decerto que não está obscuro o conceito de fim-em-si, porquanto se trata de um fim enquanto princípio95. Destarte, não se trata de uma contradição, mas de algo que deve permear a busca de leis universais durante todas as etapas do pensamento, impondo limites na formação da lei universal e na sua aplicação96. Assim, a reformulação proposta por Tugendhat retira boa dose da potência do Princípio Prático Supremo kantiano, o qual tem um atributo reflexivo potente na realização da primeira fórmula do imperativo categórico, eis que se consigna como uma representação material do mesmo97.




    Atente-se, por outro lado, para o fato de que Schopenhauer trabalhar com as premissas da regência de um reino da violência (ao invés do reino dos fins kantiano), da máxima da injustiça (ao invés das máximas com pretensão de lei universal, ou lei moral propriamente dita)98 e da instrumentalização do outro como um fim possível para nossos fins (o que afronta de forma direta o princípio prático supremo)99. Portanto, as premissas são totalmente distintas, o que leva a resultados completamente diversos. Enquanto Kant trabalha no suprassensível, Schopenhauer trabalha no subsensível, porque para aquém do mero mundo animal, porquanto, ao invés dos instintos, a torpeza é a regra100. Trata-se, portanto, de uma transcendência às avessas. Contudo, se Schopenhauer propõe-se a contra-argumentar ao invés de impor-se pela força (portanto em uma postura dialógica) e defende um tipo de princípio moral alternativo, isto por si só quebraria a consistência de suas premissas. A ação inconsciente (defesa instintiva de meus fins101) é pragmaticamente possível, mas isto é questão não tematizada pela inflação das máximas por Kant. Também se pode afirmar, com Tugendhat, que “se não nos compreendemos como membros da comunidade moral, desaparece a possibilidade da aprovação e da crítica, e com isto também os sentimentos morais”102, ou seja, querer o reconhecimento de meus sentimentos morais exige minha inserção em uma comunidade moral. Essa concessão conciliatória Kant não fez.




    Ocorre que Kant labora para além do desejo, ou como radicaliza Horkheimer, “se fosse como desejamos, toda moralidade se transformaria em egoísmo”103. Exatamente, o que busca Kant é uma faculdade de desejar superior, sendo necessário que seja ela de pura forma, abstração, legisladora universal, determinada pela lei, sendo que a superação do dado pela experiência se dá por princípios104. Nas palavras do próprio Kant: “a lei moral é santa (inviolável). O homem é deveras bastante ímpio, mas a humanidade em sua pessoa tem que ser santa”105. Esta é a lógica transcendental trabalhada por Kant, a qual parte da convicção fundamental de que todos os problemas do Ser resolvem-se na imanência da consciência, os demais seriam falsos problemas, portanto acríticos106.




    É fato, contudo, que é extremamente difícil pensar um agir moral quando um ser se coloca na transcendência (imperativo categórico) e o outro se posta na problematicidade ou na pragmaticidade. Como diz o próprio Kant: “não posso compreender o conceito de princípio real a partir da experiência, pois ele contém uma necessidade”107. Tais constatações inviabilizam a aplicação das fórmulas do imperativo categórico no campo da intersubjetividade, o que os exemplos kantianos acabam por demonstrar, porquanto os resultados são pragmaticamente inaceitáveis.




    Complexificando a questão, Tugendhat nos coloca a problemática da colisão de deveres, o que poderia ser um teste fatal para o princípio prático supremo. O faz da seguinte forma:




    Por exemplo, ordena-se salvar a vida de alguém, quando em perigo, e é igualmente ordenado não mentir. [...] A isto R. M. Hare deu uma resposta de princípio, a meu ver convincente: [...] Hare faz aqui importante distinção entre universalidade e generalidade. Toda questão moral, por mais concreta que seja, é universal no sentido que se pergunta: como haveria qualquer um de querer que se agisse em uma situação deste tipo?... Nisto, portanto, é fundamental sempre a 1a fórmula, enquanto a 2a fórmula, mesmo indicando uma condição fundamental não fornece nenhum critério de aplicação. O assassino potencial que procura sua vítima é tratado por nós apenas como meio quando lhe mentimos, como meio de salvar o outro, e que se deva proceder exatamente assim e não contrariamente, só se pode decidir através da 1a fórmula.108




    O problema posto por Hare é pensado de forma simplificadora. Posso muito bem inserir que o impedir que um potencial assassino mate alguém não seja absolutamente tratá-lo como simples meio, mas como fim, porquanto intento impedir que ele próprio atue contra sua condição humana, e não apenas para proteger a vítima. A 1a fórmula, ao contrário, quando retira da consideração o resultado, mas tem em conta apenas a lei, é que pode levar a uma prática pragmaticamente inaceitável (a defesa do instituto que deveria servir à pacífica e harmoniosa convivência dos homens, invertendo assim a lógica moral). Mentir no caso do assassino soaria aos pragmáticos como uma espécie de sacrifício de uma vida em nome de um princípio, o que seria justificável para Kant. Perder o princípio seria perder a humanidade e não apenas uma vida humana. Essa é exatamente a razão estratégica que Habermas quer mitigar pelo discurso. Aqui é pertinente mencionar a seguinte observação de Höffe:




    Se em certa situação o dever de honestidade contradiz claramente o dever de ajuda – e uma contradição óbvia é bem mais rara do que gostaríamos de admitir – então se requer uma ponderação concreta de ambos os deveres. Neste caso, podem procurar-se princípios superiores, mais formais, pelos quais também o ajuizamento que os considera se orienta. Mas estes princípios superiores têm de, por sua vez, ser morais e não podem apelar para vantagens pessoais ou sentimentos de simpatia. O princípio superior, que decide sobre o conflito entre o mandamento da honestidade e o mandamento da ajuda, tem de, como princípio moral, ser absolutamente correto, ele tem de ser, em sentido estrito, universalmente válido.109




    O problema é que o princípio superior que leva à ponderação deve ser objeto de um juízo monológico prévio de sua superioridade, podendo ser utilizado de maneira pragmaticamente mais perversa do que a que encontramos no próprio Kant. Logo, os problemas da destranscendentalização não seriam contornados pela pragmática pura.




    Segundo Kant, “o ser veraz (sincero) em todas as declarações é, pois, um sagrado mandamento da razão, incondicionalmente exigido e no limitado por conveniência alguma”110. Mais: “ninguém tem o direito de me exigir que sacrifique meus fins que não são imorais. ... o que constitui meu fim e, ao mesmo tempo, o meu dever não é a minha felicidade, mas manter a integridade da minha moralidade”111. Neste último caso Kant trata da honestidade versus o dever de ajuda (algo diverso que o mentir), porquanto, neste caso, não há exigibilidade do sacrifício do dever de ajuda, ou seja, há conflito aparente de deveres. Como bem explica Roberto Aramayo, Kant visa preservar o dever de honestidade pela inexigibilidade de conduta diversa:




    A veracidade é um princípio a observar em todas ‘as declarações que não se possam eludir, por grave que seja o prejuízo que para ele ou para outro possa se seguir dela’. Desde a perspectiva kantiana, então ‘o dano o causa a causalidade, porque a veracidade (quando se está forçada a falar) é um dever incondicionado’. Ou seja, a nosso modo de ver, se contempla um direito a eludir a resposta, o qual não contradiz que a veracidade seja ‘um dever formal – jurídico [...] do homem para com qualquer outro’. [...] Em resumo: Kant sustenta que quando não se possa eludir a resposta (ou seja, admitindo tacitamente um direito de evitar a contestação se isso convém ou é possível) temos de nos ater ao princípio da veracidade (ser sinceros, ainda que não digamos algo verdadeiro.112




    A não exigibilidade de conduta diversa, contra meus princípios morais, poderia ser lida como um direito de resistência? Não se pode ir tão longe em Kant, porquanto tais passagens são residuais no sistema kantiano. A ausência do direito de mentir, ainda que em uma situação como a narrada no exemplo kantiano da mentira, é uma prova. E mais, como observa Kant, a leis humanas são mandamentos ainda quando injustas, ganhando apenas um segundo caráter mandamental quando justas: mandamento divino. A questão é complexa, não podendo ser lida fora do contexto da obra, vejamos a seguinte passagem: “se uma lei civil política, em si não imoral, se opõe algo que se tem por lei divina estatutária, há um fundamento para considerar a última como espúria, pois está em confronto com um dever claro, e inclusive não pode nunca se atestar por sinais empíricos que seja efetivamente mandamento divino”113. Portanto, se para Kant uma “comunidade ética só pode pensar-se com um povo sob mandamentos divinos”114, pode-se pensar em reforma, não em desobediência ou outras formas de negação dos deveres. É como se Kant estivesse preocupado em salvar a alma humana, relativizando, para alcançar o princípio último (a humanidade), o sacrifício humano na terra. Veja-se a seguinte passagem:




    Que, porém, um público se esclareça a si mesmo é perfeitamente possível; mais que isso, se lhe for dada liberdade, é quase inevitável. [...] alguns indivíduos capazes [...] espalharão ao redor de si o espírito de uma avaliação racional do próprio valor e da vocação de cada homem em pensar por si mesmo. [...] Vê-se como é prejudicial plantar preconceitos, porque terminam por se vingar daqueles que foram seus autores ou predecessores destes. Por isso, o público só muito lentamente pode chegar ao esclarecimento. Uma revolução poderá talvez realizar a queda do despotismo pessoal ou da opressão ávida de lucros ou de domínios, porém nunca produzirá a verdadeira reforma do modo de pensar. Apenas novos preconceitos, assim como os velhos, servirão como cintas para conduzir a grande massa destituída de pensamento.115




    Enquanto ocupante de cargo público o sábio deve obedecer (uso privado da razão), enquanto sábio que se dirige à comunidade de cidadãos, pela argumentação (Kant fala em obras escritas), pode defender ideias reformadoras, porque “não se lhe pode impedir, enquanto homem versado no assunto, fazer observações ao seu público, para que as julgue. [deve o cidadão pagar seus tributos, mas] não age contrariamente ao dever de um cidadão se, como homem instruído, expõe publicamente suas ideias contra a inconveniência ou a injustiça dessas imposições” 116. A morte de Sócrates e seus argumentos subsumir-se-iam bem nesta afirmação kantiana. A história da condenação de Sócrates e os argumentos utilizados pelos seus juízes e pelo próprio Sócrates momentos antes de ingerir a cicuta, demonstram a submissão à lei mesmo diante de uma sentença de morte injusta. O sacrifício de Sócrates mostra que o universal (a necessidade de leis para a sobrevivência da polis) não se confunde com o concreto (a necessidade de estabelecimento de um processo justo). Essa razão só-consigo-mesma sente-se apaziguada pela simples aplicação do princípio117, ainda que não tenha produzido nenhuma abertura às coisas da vida em concreto.




    Não se pode olvidar que a ética é a liberdade sob leis118, contudo também esse dualismo radical entre o concreto e o universal contrapõe-se ao mais básico instinto de preservação humana e às aspirações estéticas pela justiça (o belo). Note-se que um princípio deve ser visto sob todas as suas facetas119, independentemente de Kant ter construído seus exemplos de tal forma. Lembre-se de outra importante passagem em Kant. A liberdade de pensar é a submissão da razão à lei que dá a si própria, porquanto, sem lei a liberdade fica perdida120. Este homem está em menoridade, na qual se mostra incapaz de fazer uso de seu entendimento sem a direção de outro indivíduo121. Aqui se tem uma radicalização de um produto da razão (o princípio) em nome de uma constatação da dominação.
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